
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 500.141 - PE (2014/0081197-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
PROCURADOR : ANDRÉA CHRISTINA PORTELA GOUVEIA MANÇO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ELAINE CRISTINA GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : VANESSA MARIA DOS SANTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS INDEVIDOS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO. ANÁLISE DE LEI LOCAL E REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULAS 280/STF E 7/STJ.
1. Este Superior Tribunal já se manifestou no sentido de que a análise da alegada 
ilegitimidade passiva do município requer, necessariamente, o exame de legislação 
local, mormente porque o art. 3º do CPC, apontado como violado pelo agravante, não 
especifica os critérios para aferição da legitimidade das partes, o que atrai, por 
analogia, a Súmula 280/STF. Precedentes.
2. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da conclusão do Tribunal 
de origem de que houve lançamento indevido de desconto previdenciário na folha de 
pagamento da servidora agravada, como insurgência que se funda na verificação das 
provas produzidas nos autos e sua valoração, demanda inafastável incursão no 
universo fático-probatório, o que é vedado a este Superior Tribunal de Justiça, que 
não pode atuar como terceira instância revisora ou tribunal de apelação reiterada, a 
teor do verbete da Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial". Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 22 de maio de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 500.141 - PE (2014/0081197-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
PROCURADOR : ANDRÉA CHRISTINA PORTELA GOUVEIA MANÇO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ELAINE CRISTINA GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : VANESSA MARIA DOS SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO 

ANTÃO contra decisão monocrática, de minha relatoria, que conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial da municipalidade.

O aludido decisum é assim ementado (fl. 331):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS INDEVIDOS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO. ANÁLISE DE LEI LOCAL E REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 
280/STF E 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Sustenta a parte agravante que inaplicáveis as Súmulas nº 7 e 280/STF: "É certo que a 

instância especial recebe a situação fática da causa nos termos retratados na decisão 

recorrida. Ocorre que o recurso especial interposto não almeja a reapreciação dos fatos, 

tampouco análise da Lei 3.188/2006 do Município, mas sim pronunciamento sobre a 

ocorrência de violação de lei federal no momento do julgamento da causa. A matéria sub 

judice diz respeito a violação do artigo 3º da Lei nº. 5.869/73, tendo em vista a manifesta 

ilegitimidade passiva do Agravante para figurar no pólo passivo da presente demanda. 

Para analisar o pleito recursal não é necessário reapreciar o conjunto fático-probatório, 

mas tão-somente decidir se o Município é parte legítima para devolver valores 

devidamente repassados à autarquia previdenciária, que possui autonomia financeira e 

administrada" (fl. 339).
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Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 500.141 - PE (2014/0081197-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS INDEVIDOS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO. ANÁLISE DE LEI LOCAL E REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 
280/STF E 7/STJ.
1. Este Superior Tribunal já se manifestou no sentido de que a análise da alegada 
ilegitimidade passiva do município requer, necessariamente, o exame de legislação 
local, mormente porque o art. 3º do CPC, apontado como violado pelo agravante, não 
especifica os critérios para aferição da legitimidade das partes, o que atrai, por 
analogia, a Súmula 280/STF. Precedentes.
2. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da conclusão do 
Tribunal de origem de que houve lançamento indevido de desconto previdenciário na 
folha de pagamento da servidora agravada, como insurgência que se funda na 
verificação das provas produzidas nos autos e sua valoração, demanda inafastável 
incursão no universo fático-probatório, o que é vedado a este Superior Tribunal de 
Justiça, que não pode atuar como terceira instância revisora ou tribunal de apelação 
reiterada, a teor do verbete da Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial". Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos suficientes 

para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a orientação 

jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Segundo a Corte de origem, "quanto ao argumento no tocante a ilegitimidade e 

ausência de prova material, tenho que não merecem razão os apelantes, em virtude de que 

o município foi o responsável pelo lançamento indevido do desconto previdenciário na 

folha de pagamento, vez que a recorrida já contribuía perante o INSS (Regime Geral de 

Previdência Social) e sendo assim, não poderia contribuir com o VITORIAPREV destinado 
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a segurar exclusivamente os servidores efetivos deste ente federado. Além disso, não foi 

possível precisar se os valores foram repassados ao VITORIAPREV" (fls. 193/197 e 

223/227).

A Segunda Turma deste Superior Tribunal já se manifestou no sentido de que a análise 

da alegada ilegitimidade passiva do município requer, necessariamente, o exame de legislação 

local, mormente porque o art. 3º do CPC, apontado como violado pelo agravante, não especifica 

os critérios para aferição da legitimidade das partes, o que atrai, por analogia, a Súmula 280/STF.

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. DESCONTOS INDEVIDOS 
EFETUADOS NA FOLHA DE PAGAMENTO DE FUNCIONÁRIO. 
LEGITIMIDADE DO MUNICÍPIO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE REFLEXA DE LEI LOCAL (LEI MUNICIPAL N. 
2.861/01). IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1.  Insuscetível de revisão, em recurso especial, o entendimento do Tribunal de 
origem de que tem o município legitimidade para responder pelo indevido 
desconto previdenciário na folha de pagamento da agravada, por demandar 
reexame de matéria fática, obstado pela Súmula 7 desta Corte.
2. A análise da alegada ilegitimidade passiva do município requer, 
necessariamente, o exame da Lei Municipal n. 2.861/01.  Ensejando a aplicação, 
por analogia, da Súmula 280/STF.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 328.202/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 30/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 3º DO CPC. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO. ANÁLISE 
REFLEXA DE LEI LOCAL (LEI MUNICIPAL N. 2.861/01). 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
A análise da alegada ilegitimidade passiva do município requer, necessariamente, o 
exame da Lei Municipal n. 2.861/01, como expressamente afirmado pelo 
recorrente.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 319.085/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 28/06/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL - SERVIDOR PÚBLICO - DESCONTOS 
PREVIDENCIÁRIOS INDEVIDOS - LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO - ANÁLISE DE LEI LOCAL E 
REEXAME DE PROVAS - SÚMULAS 280/STF E 7/STJ.
1. A ofensa a direito local não enseja recurso especial, aplicando-se, por analogia, 
a Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal.
2. Nos termos da Súmula 7 desta Corte, não se conhece de recurso especial que 
visa alterar o quadro fático delineado pelo Tribunal de origem.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 209.552/PE, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

Documento: 1324273 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2014 Página  5 de 4



 
 

 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 
DJe 19/03/2013).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 3º DO CPC. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. ANÁLISE DE LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.
1. O art. 3º do CPC, apontado como violado pelo agravante, não especifica os 
critérios para aferição da legitimidade das partes, de maneira que eles deverão ser 
verificados à luz da legislação pertinente (Lei Municipal 2.861/2001). Incidência 
da Súmula 280/STF.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 187.199/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 27/08/2012).

Observo, outrossim, que o acolhimento das proposições recursais, em detrimento da 

conclusão do Tribunal de origem, como insurgência que se funda na verificação das provas 

produzidas nos autos e sua valoração, demanda inafastável incursão no universo 

fático-probatório, o que é vedado a este Superior Tribunal de Justiça, que não pode atuar como 

terceira instância revisora ou tribunal de apelação reiterada, a teor do verbete da Súmula nº 

7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" (cf. AgRg no 

REsp 1116290/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/08/2010; AgRg no 

AREsp 436.034/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 

16/12/2013).

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO REGIMENTAL. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0081197-7 AREsp 500.141 / PE

Números Origem:  148968320128170000  1992012  278226100  278226101  36613920118171590

PAUTA: 22/05/2014 JULGADO: 22/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
PROCURADOR : ANDRÉA CHRISTINA PORTELA GOUVEIA MANÇO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELAINE CRISTINA GOMES DA SILVA
ADVOGADO : VANESSA MARIA DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário - Admissão / Permanência / Despedida

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
PROCURADOR : ANDRÉA CHRISTINA PORTELA GOUVEIA MANÇO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELAINE CRISTINA GOMES DA SILVA
ADVOGADO : VANESSA MARIA DOS SANTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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